PARECER N(   621, DE 2005

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1038, DE 2003, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI N.º 110, DE 2004

De autoria do Deputado Roberto Felício, o Projeto de lei n° 1038, de 2003, pretende instituir o Programa ‘Paz Na Escola’, de ação interdisciplinar e de participação comunitária para prevenção e controle da violência nas escolas da rede pública de ensino do Estado e o Projeto de lei n° 110, de 2004, a ele anexado, tem o mesmo objetivo. 

Nos termos do item 3,  parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, ambas proposituras estiveram em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, para análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, foram as  citadas proposições encaminhadas à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à aprovação de ambas as propostas.

      Por tratar de matéria correlata, ao Projeto de lei n° 1038, de 2003, foi anexada a proposição nos 110, de 2004.

     Cabe agora a esta Comissão de Educação, em observância ao § 5° do artigo 31 do referido Regimento, analisá-las quanto ao mérito. 

Ao fazê-lo, verificamos que ambas proposituras, sobretudo o projeto n° 1038, de 2003, pretendem aliar Governo e sociedade no combate à violência nas escolas através da criação de Conselhos de Prevenção à Violência na Escola, constituídos por professores, funcionários da entidade de ensino, especialistas em educação, pais e integrantes da comunidade escolar e presente em cada unidade.

O Programa Paz na Escola, em foco nestas proposituras, prevê também a instituição de um Conselho Estadual de Combate à Violência nas Escolas, vinculado à Secretaria da Educação, que objetiva traçar diretrizes, realizar estudos e dar suporte operacional ao Programa. 

A articulação entre ambos os Conselhos, acima mencionados, dar-se-á por intermédio dos Conselhos Regionais, vinculados às Diretorias Regionais de Ensino.

Por intermédio desta estrutura, o Programa pretende desenvolver campanhas educativas, atividades culturais, sociais e desportivas e a qualificação dos integrantes do Conselho de Prevenção de Violência na Escola, além de outras ações que visem prevenir e combater qualquer forma de violência nas unidades de ensino.

Sabemos que, atualmente, a rede pública de ensino está sobrecarregada, devido à crescente demanda pela educação nos níveis fundamental e médio em unidades do Estado. Um dos fatores que mais colaboraram para essa realidade é o corte no orçamento doméstico com o item educação, pois pressionados com as altas mensalidades de escolas particulares, muitos desses alunos precisaram migrar para escolas públicas.

Infelizmente, nem sempre essas crianças e jovens que lá estudam têm acesso a atividades culturais, esportivas ou de lazer e acabam encontrando abertas as portas para o álcool, drogas e delitos, desde os mais leves aos mais graves. 

Muito nos alegra a iniciativa desta proposta, com o intuito de conduzir os estudantes da rede estadual para caminhos que priorizam a educação, cultura e desporto. Este é um investimento que no futuro renderá à sociedade paulista cidadãos e agentes multiplicadores mobilizados no combate à violência. 

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1038, de 2003 e contrários ao Projeto n° 110, de 2004.   

     É o parecer.

a) GERALDO LOPES -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável ao PL 1038/2003 e contrário ao PL 110/2004.

Sala das Comissões, em 1º/3/2005

a) CARLINHOS ALMEIDA – Presidente
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